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Recurso nr.: 78.850 -	 1. i()(::: 	 . EXS g DE 1985 a A986

Recorrente g COMRED-ENSTALADORA DE REDES ELEIRLCAS DE DISIREBUAÇn0

LTDA.

Recorrida : DRF EM SAI VADOR

C3NTRIBUIÇA0 AO FiNSOCIAL - LANÇAMENTO REFLEXO
Tratando-se de 1,mçamento reflexo objetivando a
cobrança da ContribuiOo ao FiNSOCEAL com base no
'Imposto de Renda devido, o julgamento do processo
no qual foi exigido aquele tributo, tido como pro
cexess.c:-.,	 13 l' :i ti c -À p i  .1	 ''f a z. CO i	 ,,:if	 'I etlqa (I .::,. I 1(3 13 F . ( 3 (:: e 5 o et e
corrente, ante a íntima relag%o de causa e efeito
existente entre ambos. Negado provimento ao recur-
so.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso inter] ..)msto por CONRED -INSTALADORA DE, REDES ElJURICAS DE DIS-

TRIBUIÇNO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primeiro Con .

se lho de Contribuintes, por unanimidade de VOt0115,, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre'

sente julgado.

;Dala das Sessffes, em OS de julho de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei'

ros::	 jEZER DE OLIVEIRA CND IDO FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI
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RECORRENTE n COt .IRET)-11 .18 -NM.APilDORA DE RE:DES.' ELETRICA8 DE DISIRIBUIÇA0

LTDA.

R 	 L 	 T 	 R. I. O.

CONRED-I1481W,ADORA DE: REDES ELETRICAS DE DISTRENIW;n0

LIDA., com sede em Salvador-BA., recorre de Decis2(o prol atada pelo De- 1

legado da. Receita Federal naquela cidade, através da qualfoi cdmifirma-

do o Lançamento da contribui0o devida ao FINSOCIAL calculada sobre

parcelas do imposto de Renda exigido em procedimento ex officio atra-.

vês do processo nr. 10580-006.896/87-44, correspondente aos exercicíos

de 1985 e 1986, acrescida de encargos legais, tudode acordo com o art.

lo. parágrafo 2o. do Dec.-lei nr. 1.940/82, item II, a, da Portaria MF

119/82 e ar 1., 2o., :Á 15, 23, 37 e 85 do RELOF48, aprovado pelo }

Dec. 92.698/86.

2. O lançamento foi regularmente impugnado, tendo a inte-- {,

ressada se reportado às razffes oferecidas na defesa do processo prin- j

cipal.

3. A efeito dogue ocorrera com o processo principal, a 1.

exigência foi integra'lmente mantida atravês da Decisão de 41.s. 41/43

fundamentando-se a autoridade a quo no princípio da decorrOncia, no

qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no processo re-

flexo.

O.	 Segue-se às, fls. 48/51 o tempestivo Recurso para este

Conselho, cuias raz'des são lidas em Plenário.
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Conselheiro :RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso nr. 105.981, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo nr. 10580-006.896/87-44, do qual este

decorrem esta Cãmara, através do Acórerão nr. 101-86.679, em SessNo de 1

14/06/94, negou-lhe 'provimento.

No caso trata-se de contribuiç%o devida ao 	 FINSOCIAL

com base no Imposto de Renda de Pessoa Jurídica exigido através daque- 1

le procedimento.

A jurisprudOncia do Colegiado cristalizou-se no sentido

de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgtada no processo

decorrente, no mesmo grau de itu-isdiça`io, por ter-se confirmado naquele 1

o fato econtmico causador da tributaç%b reflexa.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília (DE)„ em OS de julho de 1,994
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